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APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.
AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA
DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  INSCRIÇÃO DO NOME DO AUTOR
EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
AUTORA QUE  NÃO  SE  DESINCUMBIU  DO
ÔNUS  DE  PROVAR  OS  FATOS
CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO.
INTELIGÊNCIA DO  ART.  373,  I,  DO  NOVO
CPC.  NECESSIDADE  DE  REFORMA  DA
DECISÃO.  APELO  PROVIDO  E  RECURSO
ADESIVO DESPROVIDO.

- Ainda que se trate de relação de consumo, deve a
parte autora comprovar  os fatos constitutivos do seu
direito, conforme previsto no inciso I do art. 373 do
novo Código de Processo Civil. Tal regra incide até
mesmo nos casos submetidos às normas consumeris-
tas.  Apesar de o Código de Defesa do Consumidor
prever a inversão do ônus probatório, deve o autor da
ação  demonstrar  a  sua  hipossuficiência,  além  de
comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos
do seu direito.
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- Na hipótese, a autora não se desincumbiu do ônus
de provar suas alegações, posto que não há nos autos
documentação hábil a comprovar as cobranças reali-
zadas pela Hipercard após o acordo realizado pelas
partes junto ao PROCON, nem mesmo restou com-
provada a negativação da autora nos órgãos de prote-
ção ao crédito pela referida empresa.

-  Não  havendo  provas  substanciais  a  embasar  o
direito da promovente, não há como julgar procedente
o seu pedido inicial.

- Sentença reformada.

- Apelo provido e Recurso Adesivo desprovido.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão  ordinária,  dar  provimento  ao  apelo  e,  via  de  consequência,  negar
provimento ao recurso adesivo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  e Recurso  Adesivo  interpostos
pela Hipercard Banco Multiplo S/A e pela parte  autora, Cláudia Cilene
Aragão de Andrade, respectivamente,  hostilizando a sentença oriunda da 9ª
Vara Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  prolatada nos  autos da  Ação
Ordinária por Danos Morais e Materiais c/c Pedido de Tutela Antecipada
movida pela promovente em face da empresa apelante. 

Na  peça  inaugural,  alegou a  demandante,  em suma,  que  foi
incluída  nos  cadastros  de  restrição  ao  crédito,  em  virtude  de  dívida  não
contraída com a  promovida.  Informou que procurou o PROCON para  que
cessassem as cobranças de débitos em seu nome, restando acordado entre as
partes, em audiência realizada em 4 de abril de 2011, que seriam estornados os
valores não reconhecidos pela autora das faturas de maio, junho e setembro de
2010 e que  não haveria  mais  nenhum saldo  devedor em seu desfavor.  No
entanto, aduziu que as cobranças não cessaram, sendo a autora incluída no rol
dos inadimplentes pela promovida por débito no valor de R$ 1.526,53 (um
mil, quinhentos e vinte e seis reais e cinquenta e três centavos). Requereu,
pois, a exclusão de seu nome dos cadastros de proteção ao crédito, a repetição
em dobro do valor indevidamente cobrado, além do dano indenizável.

Em  decisão  de  fls.  103/105,  o  magistrado  de  base  julgou
procedente,  em  parte,  o  pedido  formulado  pela  autora  para  declarar  a
inexistência do débito questionado nos autos, condenando, por conseguinte, a
promovida a restituir, em dobro, os valores cobrados indevidamente.

Irresignada,  a  demandada  interpôs  Apelação  Cível  (fls.
108/113),  aduzindo,  em síntese,  que  efetuou  a  baixa  do  saldo  devedor  da
autora  conforme acordado entre  as  partes,  o  que  eximiu  a  promovente  do
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pagamento  da  dívida,  não  havendo,  portanto,  que  se  falar  de  repetição  de
indébito.

Pleiteou, pois, a reforma da sentença em sua integralidade.

Contrarrazões apresentadas pela promovente (fls. 123/126).

Às fls. 127/132, a parte autora atravessou Recurso Adesivo (fls.
127/132), requerendo a condenação da empresa apelante em danos morais, já
que foi negativado o nome da promovente nos órgãos de restrição ao crédito
mesmo após o acordo realizado entre as partes junto ao PROCON, em que a ré
se comprometeu a cessar com as cobranças indevidas. 

Alegou a autora que os demais débitos existentes em seu nome
nos órgãos de restrição ao crédito não seriam legítimos, sendo, inclusive, tais
cobranças objetos de ações judiciais, que confirmaram a inexigibilidade das
dívidas. Juntou cópias das sentenças.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo prosseguimento  do
recurso,  sem,  contudo,  emitir  pronunciamento  a  respeito  do  mérito  (fls.
157/161).

É o relatório.

VOTO.

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC)  –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim  de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
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Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e  o direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
emitiu  enunciados  administrativos,  dirimindo  eventuais  dúvidas  acerca  da
questão em análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2. Aos recursos interpostos com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18
de março de 2016, será possível o arbitramento de
honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma  do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Dito isso,  destaco que a decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do  Código de Processo Civil  de 1973, motivo pelo qual tal
regramento deverá regular  os efeitos e  os  requisitos de admissibilidade  do
recurso contra aquela interposto.

Assim,  presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço do
apelo  e  do  recurso  adesivo,  passando  à  análise  em  conjunto  de  seus
argumentos, em razão da indissociabilidade da matéria. 

Como pode ser visto do relatório, pretende a recorrente, através
da irresignação apelatória, a reforma da sentença em sua integralidade, sob o
principal argumento de ter sido cumprido o acordo realizado entre as partes
junto ao PROCON, com a baixa do saldo devedor em nome da autora. Assim,
na sua ótica, não poderia haver a repetição do indébito já que não ocorreu o
pagamento indevido.

Por  sua  vez,  a  parte  autora,  por  meio  de  recurso  adesivo,
pretende  a  condenação  da  Hipercard  em  danos  morais,  em  virtude  das
cobranças indevidas mesmo após acordo realizado entre as partes.
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Pois bem. Ao que se verifica dos autos, a parte autora procurou
o PROCON Municipal  de Campina Grande para fazer  cessar as cobranças
indevidas realizadas pela Hipercard. Em audiência realizada em 4 de abril de
2011, foi informado pela empresa apelante que os valores não reconhecidos
pela autora foram devidamente estornados e que não haveria mais nenhum
saldo devedor em seu desfavor (fls. 33).

 
Todavia,  segundo  a  demandante,  as  cobranças  indevidas  não

cessaram, o que levou a promovente a ajuizar a presente demanda, a fim de
excluir o seu nome dos órgãos de proteção ao crédito, além da repetição em
dobro do valor que lhe foi indevidamente cobrado de R$ 1.526,53, bem como
a condenação da empresa em danos morais.

Em se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Tratando-se,  ademais,  de  relação  de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade civil  objetiva,  configurada sempre que demonstrados estes
elementos, independentemente, pois, da existência de culpa do agente, a teor
do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

No entanto,  como se sabe,  ainda  que  se trate  de  relação de
consumo, deve a parte autora comprovar os fatos constitutivos do seu direito,
conforme previsto no inciso I do art. 373 do novo Código de Processo Civil.
Tal regra incide até mesmo nos casos submetidos às normas consumeristas.
Apesar  de  o Código de Defesa  do Consumidor prever  a  inversão do ônus
probatório, deve o autor da ação demonstrar a sua hipossuficiência, além de
comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.
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A respeito do tema, destaco o pensamento de  Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá  comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro, porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328, grifo nosso)

Assim sendo, o fato da relação jurídica estar sob a guarida das
regras  consumeristas  não  acarreta  necessariamente  a  inversão  do  ônus  da
prova.

Na hipótese, ao que me parece, a parte autora não comprovou a
verossimilhança de suas alegações,  não havendo, portanto,  que se falar em
inversão ônus da prova. É que não há nos autos provas de cobranças realizadas
pela Hipercard após o acordo realizado pelas partes junto ao PROCON, nem
mesmo restou comprovada a negativação da autora nos órgãos de proteção ao
crédito pela referida empresa.

Ora,  as  negativações  constantes  dos  autos  (fls.  38/39)  se
referem  a  outros  débitos  da  autora,  que  foram incluídos  nos  cadastros  de
restrição  ao  crédito  por  outras  empresas  comerciais.  De  igual  modo,  as
notificações  extrajudiciais  de  cobrança  de  dívidas  (fls.  40/41)  não  foram
encaminhas pela empresa recorrente. Trata-se de débitos oriundos do Banco
IBI nos valores de R$ 354,49 e R$ 367,90, o que diferencia do valor cobrado
pelo Hipercard, informado na inicial como sendo de R$ 1.526,53.

Assim, como a autora demostrou a existência de cobranças por
outras empresas comerciais, bem como o envio de notificações extrajudiciais
pela  instituição  financeira  BCI,  facilmente  poderia  ter  comprovado  as
cobranças  realizadas  pela  empresa  recorrente  caso,  assim,  elas  existissem,
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sendo prova de fácil acesso ao consumidor, o que não a coloca em posição de
hipossuficiência.

Por outro lado, em favor da Hipercard, verifica-se que, de fato,
foram realizados os estornos das cobranças não reconhecidas pela autora, tal
qual acordado em audiência realizada no PROCON, a exemplo das faturas dos
meses de maio de 2010 (fls. 19) e junho de 2010 (fls. 20). 

Portanto,  não  há  como  reconhecer  a  procedência  do  pedido
inicial  quando  não  há  provas  nos  autos  dos  fatos  constitutivos  do  direito
autoral.

Nesse trilhar de ideias, deve ser reformada a sentença para que
a lide seja decidida em desfavor daquele que tinha obrigação de comprovar
suas assertivas, entretanto assim não o fez:

"O  ônus  da  prova  é  regra  de  juízo,  isto  é,  de
julgamento, cabendo ao juiz, quando da prolação da
sentença,  proferir  julgamento contrário àquele que
tinha o ônus da prova e dele não se desincumbiu". (In
Nelson  Nery  Júnior.  Código  de  Processo  Civil
Comentado e legislação processual civil extravagante,
11 edição, Editora Revista dos Tribunais, página. 635)

A necessidade de demonstrar os fatos constitutivos do direito
do autor ou os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos de seu direito
pelo réu é tamanha, que o art. 369 do novo CPC permite a partes “o direito de
empregar todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda
que não especificados neste Código, para provar a verdade dos fatos em que
se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz”.

Ainda  sobre  o  ônus  probatório,  ensina  HUMBERTO
THEODORO JÚNIOR: 

"Não há um dever de provar, nem à parte contrária
assiste o direito de exigir a prova do adversário. Há
um simples ônus, de modo que o litigante assume o
risco  de  perder  a  causa  se  não  provar  os  fatos
alegados e dos quais depende a existência do direito
subjetivo que pretende resguardar através da tutela
jurisdicional.  Isto  porque,  segundo máxima antiga,
fato  alegado  e  não  provado  é  o  mesmo  que  não
inexistente."  (THEORORO  JÚNIOR,  Humberto.
Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 42. ed., Rio
de Janeiro: Forense, 2008, p. 387-388)"

E também ensina o ilustre processualista:

"Por  outro  lado,  de  quem  quer  que  seja  o  ônus
probandi, a prova, para ser eficaz, há de apresentar-
se como completa e convincente a respeito do fato de
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que deriva o direito discutido no processo. Falta de
prova  e  prova  incompleta  equivalem-se,  na
sistemática processual do ônus da prova."

Assim,  não  havendo  a  parte  autora  comprovado  os  fatos
constitutivos do seu direito, a improcedência do pedido inicial é medida que se
impõe. 

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  ao  apelo e NEGO
PROVIMENTO ao  recurso  adesivo,  para  reformar  a  sentença  in  totum,
julgando  improcedente  o  pedido  inicial.  Desta  forma,  inverto  o  ônus  da
sucumbência  que  deverão  ser  arcados  integralmente  pela  parte  autora,
mantendo  o  mesmo  percentual  dos  honorários  advocatícios  arbitrados  na
sentença singular, devendo, no entanto, ser observada a regra do art. 12 da Lei
1.060/50 e art. 98, § 3º, do CPC/2015, por ser a autora beneficiária da justiça
gratuita.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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